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Atuação dos(as) Enfermeiros(as) na 
Abordagem e Manejo da Incontinên-
cia Urinária em Mulheres

Resumo
Objetivou-se identificar as produções científicas disponíveis na literatura sobre o conhecimento e es-
tratégias utilizadas pelos(as) enfermeiros(as) que atuam na atenção básica de saúde (ABS) na abor-

dagem e manejo de mulheres com incontinência urinária (IU).Trata-se 
de uma revisão integrativa onde foram encontrados 2.254 artigos dos 
quais apenas 1 atendeu a todos os critérios de inclusão. O artigo foi pu-
blicado em 2009, em um periódico multidisciplinar, em língua portugue-
sa, escrito por enfermeiros. Foi classificado com Nível 4 de evidência. 
A realização deste estudo evidenciou que existe escassez de literatura 
relacionada ao tema. 
Descritores: enfermagem; incontinência urinária; atenção primária à 
saúde; educação continuada.

Abstract
InThis study aimed to identify the scientific productions available in the litera-
ture on knowledge and strategies used by nurses who work in the primary 
health care to approach and management of women with urinary inconti-
nence (UI). This is an integrative review. It was found 2.254 articles of which 
only 01 met all the inclusion criteria. The article was published in 2009, 
in a multidisciplinary journal, in Portuguese, written by nurses. It was rated 
level 4 of evidence. This study showed that there is lack of literature related 
to the topic. 
Descriptors: nursing; urinary incontinence; primary health care; education 
continuing.

Resumen
Se objetivó identificar las producciones científicas disponibles en la literatura 
sobre el conocimiento y las estrategias utilizadas por los (las) enfermeros (la) 
que trabajan en la atención básica de salud (ABS) en el enfoque y el tra-
tamiento de las mujeres con incontinencia urinaria (IU). Este es una revisión 
integradora. Ellos encontraron 2.254 artículos de los cuales sólo uno cum-
plió con todos los criterios de inclusión. El artículo fue publicado en 2009, 
en una revista multidisciplinar, en portugués, escrito por enfermeras. Fue una 
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Introdução

A Incontinência Urinária (IU) 
é um problema de saúde 
pública em nível mundial, 

que acomete uma parcela signifi-
cativa da população, em especial 
idosos do sexo feminino1,2,3. Embora 
a IU tenha sido considerada uma 
doença pela Organização Mundial 
de Saúde (OMS) em 1988, ainda 
hoje é reconhecida como epidemia 
silenciosa, mesmo que, na prática, 
represente efeitos debilitantes relacio-
nados à saúde e impacto negativo 
sobre a qualidade de vida de seus 
portadores1,2.

A IU é considerada uma das mais 
relevantes alterações encontradas em 
idosos, mas pode acometer qualquer 
pessoa, em qualquer faixa etária. A 
prevalência da IU é maior na popula-
ção do sexo feminino, principalmente 
em idosas2,3. Pode-se atribuir uma re-
lação de ocorrência de IU de 2 a 5 
mulheres:1 homem4. 

Cerca de 25 milhões de norte-
-americanos adultos são acometidos 
pela IU, sendo 50% mulheres; na 
Coreia a taxa é de 36% em mulhe-
res na faixa etária de 30 a 39 anos, 
ocorrendo incremento da prevalência 
com o aumento da faixa etária2. Em 

Bergen, Noruega, a prevalência em 
mulheres avaliadas 6 meses após o 
parto foi 31% e em idosas a incidên-
cia foi de 14%4.

No Brasil, a prevalência geral é 
desconhecida. Na cidade de São 
Paulo foi encontrada uma taxa em 
torno de 26% no sexo feminino2. Já 
em Pouso Alegre, MG, a prevalência 
foi de 20,1% na população total es-
tudada, de 32,9% para o sexo femi-
nino e de 6,2% do sexo masculino5. 
Em Petrolina, PE, a prevalência foi de 
47,1% nas idosas estudadas5. 

Segundo a International Continen-
ce Society (ICS), a IU é caracterizada 
pela perda de urina de forma involun-
tária6,7. Pode ser classificada como: 
por esforço (estresse), urgência (urge-
-incontinência), postural, enurese no-
turna, mista, contínua, situacional e 
relacionada ao coito7. Os tipos mais 
comuns de IU entre mulheres são as 
de esforço e urgência8. Na IU de es-
forço ocorre perda de urina mediante 
realização de esforço físico (espirro 
ou tosse); na urge-incontinência a per-
da urinária é associada à urgência 
miccional9.

Os principais fatores de risco asso-
ciados à IU em mulheres são idade; 
raça branca; gravidez; multiparida-

de; partos (vaginais ou traumáticos); 
alterações hormonais, seguidos de 
obesidade; procedimentos cirúrgicos 
geniturinários; constipação intestinal; 
doenças crônicas; hereditariedade; 
utilização certos tipos de drogas, in-
cluindo a cafeína e o álcool, além de 
medicamentos (diuréticos, anticolinér-
gicos, antidepressivos, antipsicóticos, 
sedativos, entre outros), tabagismo e 
exercícios físicos2,8,10.

O diagnóstico da IU baseia-se em 
anamnese completa, investigando-se 
principalmente as características da 
perda urinária, ingesta hídrica, cirur-
gias anteriores, antecedentes pesso-
ais patológicos, uso de medicações, 
entre outros; exame físico, priorizan-
do as regiões abdominal, genital e 
retal, e exames complementares, em 
especial de urina10.  

Os tratamentos para IU podem 
ser cirúrgicos, medicamentosos, fisio-
terápicos ou comportamentais, de-
pendendo das condições de saúde 
da paciente. Também pode ocorrer 
a combinação de tratamentos em 
busca de um melhor resultado11. É 
possível alcançar a cura, reduzir os 
sintomas ou ensinar a mulher a convi-
ver de melhor forma com a doença. 

Estudos têm demonstrado que as 
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mulheres são a maioria da popula-
ção atendida na Atenção Básica à 
Saúde (ABS)12, considerada a porta 
de entrada no Sistema Único de Saú-
de (SUS), com capacidade de reso-
lução de boa parte das demandas 
dos usuários13. Apesar disso, poucas 
mulheres com queixas relacionadas 
especificamente a alterações da eli-
minação urinária procuram auxílio 
profissional. Este fato pode estar re-
lacionado a ideias preconcebidas, 
tais como: a IU é um problema rela-
cionado apenas à velhice5,14; é uma 
ocorrência normal; há descrédito re-
lacionado à eficácia do tratamento; 
há desconhecimento sobre  aonde ir 
e de quem buscar atenção para re-
solver o problema9.

Outrossim, sabe-se que a IU tem 
um impacto negativo nas vidas das 
pessoas que apresentam a doença, 
pois favorece o isolamento social 
associado ao medo e ao constran-
gimento em perder urina em locais 
públicos, podendo ocasionar baixa 
autoestima, alterações nas atividades 
diárias, evitação da procura por aju-
da profissional e consequente piora 
no estado de saúde3,9.

Embora a rede básica seja respon-
sável pelo atendimento de inúmeras 
mulheres de diversas faixas etárias, 
muitas vezes os profissionais não dão 
a devida importância à IU. A identi-
ficação de sintomas relacionados à 
IU não faz parte do cotidiano dos 
profissionais da ABS, em especial o 
enfermeiro, a despeito da sua par-
ticipação ativa no atendimento de 
mulheres em diversas ocasiões (pré-
-natal, puerpério, detecção precoce 
cânceres de colo uterino e mama, 
hipertensão e diabetes, imunização 
etc). Talvez isso possa ser explicado 
pelo desconhecimento dos enfermei-
ros da ABS sobre a IU3,14.

Ainda que a identificação e o ma-

nejo da IU faça parte das atribuições 
do estomaterapeuta (especialista da 
enfermagem que atua na IU, incon-
tinência anal, estomas e feridas)3, 
atualmente, é imperativo incluir os 
enfermeiros generalistas neste cam-
po de atuação, devido à magnitude 
da doença. O enfermeiro que atua 
na ABS é essencial na identificação 
e no manejo da IU, tanto individual-
mente quanto em equipe, buscando 
prestar assistência integral à pacien-
te, pautada por ações de promoção, 
prevenção e implantação de plano 
de cuidados individualizados15. 

Outra questão a ser considerada 
é a escassez de estudos realizados 
sobre a eliminação urinária em geral 
e especialmente em IU1,2,8. A realiza-
ção desta pesquisa buscou contribuir 
com os enfermeiros, possibilitando o 
avanço do processo do cuidado a 
mulheres com IU. Diante do exposto, 
definiu-se como objetivo deste estu-
do identificar as produções científi-
cas disponíveis sobre conhecimento 
e estratégias utilizadas pelos(as) 
enfermeiros(as) que atuam em ABS 
para abordar e manejar mulheres 
com IU.

Metodologia
Estudo exploratório, descritivo, utili-

zando revisão integrativa. Definiu-se 
como pergunta norteadora: qual a 
produção científica disponível na li-
teratura relacionada ao conhecimen-
to e estratégias utilizadas pelos(as) 
enfermeiros(as) que atuam na ABS 
para abordar e manejar IU em mu-
lheres? Os critérios de inclusão utili-
zados foram: artigos publicados em 
português, inglês ou espanhol no pe-
ríodo entre 2000 e 2015; resumos e 
textos disponíveis que respondessem 
à pergunta norteadora.

A busca de dados foi realizada 
nas bases de dados Literatura Latino-

-Americana e do Caribe em Ciências 
da Saúde (LILACS), Medical Literature 
Analysis and Retrieval Sistem on-line 
(MEDLINE), Base de Dados de En-
fermagem (BDENF). Utilizou-se com 
os seguintes descritores (segundo o 
Descritores em Ciências da Saúde – 
Decs) e suas combinações na língua 
portuguesa: “Enfermagem”, “Inconti-
nência urinária”, “Atenção Primária à 
Saúde” e “Saúde da Mulher”.

As estratégias de busca utilizadas 
foram desenvolvidas na Biblioteca 
Virtual em Saúde (BVS) por meio da 
combinação dos descritores, a fim 
de encontrar maior número de arti-
gos e adequar cada base de dados 
incluída no estudo. Considerou-se 
o aparecimento dos descritores no 
título, resumo e assunto. As estraté-
gias de busca foram: “Enfermagem” 
AND “Incontinência urinária” AND 
“Atenção Primária à Saúde”, “Incon-
tinência urinária” AND “Saúde da 
Mulher”.

Os dados foram coletados en-
tre 14 de março a 05 de abril de 
2016. Após a busca dos artigos foi 
realizada a leitura dos resumos a fim 
de verificar quais atendiam aos crité-
rios de inclusão. Em seguida foi rea-
lizada a impressão dos artigos com-
pletos relevantes, a fim de confirmar 
se realmente atendiam aos critérios 
de inclusão.

Os dados foram analisados 
adotando-se a Prática Baseada em 
Evidências, que utiliza como critério 
de melhor evidência o tipo de deli-
neamento do estudo15,17. Além da 
determinação do nível de evidência, 
foi realizada a síntese descritiva dos 
dados, a fim de possibilitar sua dis-
cussão, identificando avanços e la-
cunas relacionadas ao conhecimen-
to produzido sobre a abordagem 
e manejo da IU em mulheres por 
enfermeiros(as) da ABS.
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Resultados
Foram encontrados um total de 

2.254 artigos na busca eletrônica, 
sendo 59 artigos na LILACS, 1.886 
na MEDLINE e 309 na BDENF. Des-
se total foram excluídos os estudos 
publicados antes do ano de 2000, 
perfazendo 809 (35,9%). Realizou-
-se em seguida a leitura dos resumos 
e 6 artigos foram incluídos na etapa 
seguinte.

Foi realizada a busca dos artigos, 
mas apenas 4 estavam disponíveis 
na íntegra. Após sua impressão e 
leitura, apenas um artigo contemplou 
todos os critérios de inclusão. Este 
artigo15 foi publicado em 2009 na 
língua portuguesa, escrito por enfer-
meiras e um enfermeiro, na revista 
O mundo da Saúde. A metodologia 
utilizada no mesmo foi quantitativa 
descritiva, sendo a coleta de dados 
efetuada por meio de questionários 
enviados aos profissionais enfer-
meiros, médicos de família, clínicos 
gerias e ginecologistas que atuavam 
na Atenção Básica do município de 
Campinas, SP.

A amostra inicial foi de 413 pro-
fissionais, não ficando claro quantos 
pertenciam a cada categoria profis-
sional incluída no estudo. Com rela-
ção ao nível de evidência, o artigo 
foi considerado Nível 4 por se tratar 
de um estudo descritivo. Os princi-
pais resultados relacionados aos en-
fermeiros que participaram do estudo 
apontam que o tipo de atendimento 
mais utilizado para investigar sinto-
mas de perda urinária é a coleta de 
citologia oncótica.

O estudo constatou que a concor-
dância entre o conceito de IU do pro-
fissional em relação ao preconizado 
pelo ICS foi de 68,4%. A maioria 
dos enfermeiros conseguiu identificar 
os tipos de IU mais comuns em mu-
lheres (78,9%). A IU de esforço foi 

o tipo mais reconhecido, seguida da 
urge-incontinência. Com relação aos 
sinais e sintomas a investigar, 36,8% 
dos enfermeiros não os conheciam. 
A conduta adotada apontada pela 
maioria dos enfermeiros foi o encami-
nhamento para especialista (43,3%), 
seguida de manejo do problema 
(23,4%). 

Resultados
Embora tenha sido encontrado 

grande número de artigos nas bus-
cas, notou-se que, ao aplicar o pri-
meiro critério de inclusão – artigos pu-
blicados a partir de 2000 – cerca de 

35,9% dos dados foram excluídos. 
Dando prosseguimento à verificação 
dos demais critérios de inclusão, no-
tou-se que nem sempre os decritores 
utilizados realmente caracterizavam 
a temática do estudo. Este foi um fa-
tor que dificultou a verificação dos cri-
térios de inclusão, devido ao número 
de estudos incluídos na busca.

Tal fato indica a necessidade de 
atentar para a  escolha dos descri-
tores, visto que a enfermagem vem 
utilizando revisões integrativas para 
basear suas ações em evidências, 
ocorrendo um aumento significativo 
de publicações com essa metodolo-
gia, havendo necessidade de garan-
tir qualidade das informações e rigor 
metodológico semelhante a outros ti-
pos de metodologia já consagradas.

Outro aspecto a ser discutido é a 
escassez de estudos que relacionam 
a atuação dos enfermeiros da ABS 
e a IU em mulheres. Tal fato está em 
consonância com estudo realizado 
em 201116, em que uma revisão in-
tegrativa sobre a produção científica 
relacionada às eliminações urinárias 
evidenciou que, embora a assistên-
cia a essa clientela seja cotidiana 
na prática assistencial do enfermeiro, 
as produções são restritas a alguns 
temas e não enfatizam a promoção, 
prevenção, detecção precoce e rea-
bilitação.

Considerando os estudos previa-
mente incluídos na amostra, pode-se 
verificar, que em outros países, tais 
como Inglaterra e Suécia, são os 
enfermeiros especializados que rea-
lizam o cuidado à clientela com IU. 
Em nosso país seria como se os esto-
materapeutas fossem os responsáveis 
por esse serviço.

Apesar de os Núcleos de Apoio à 
Saúde da Família (NASF) serem re-
alidade no país17, não está prevista 
a participação do estomaterapeuta 

A Incontinência 
Urinária (IU) é 

um problema de 
saúde pública em 

nível mundial, 
que acomete 
uma parcela 

significativa da 
população, em 

especial idosos do 
sexo feminino
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como membro da equipe, o que po-
deria oferecer maior suporte aos en-
fermeiros da ABS no tocante à abor-
dagem e manejo de mulheres com 
IU, visando a um trabalho em equipe 
centralizado na paciente.

Importante destacar, a equipe do 
NASF é composta por diversos profis-
sionais ou especialistas, os quais dão 
apoio às equipes da ABS, com ações 
que podem envolver as equipes ou 
assistência direta aos usuários. Ela 
busca principalmente integrar-se às 
equipes da ABS, considerando suas 
necessidades a fim de ampliar sua 
capacidade de resolução, aumentan-
do a oferta de cuidados e garantindo 
a integralidade das ações17.

Por essas afirmações, considera-se 
que a presença do estomaterapeuta 
na equipe do NASF traria impor-
tante contribuição aos profissionais 
da ABS, visto que esse profissional 
especializado pode auxiliar a equi-
pe na ampliação da qualidade do 
atendimento das mulheres com IU, 
visando à  prevenção, promoção e 
reabilitação.

Foi verificado no estudo que os 
enfermeiros necessitam ampliar seus 
conhecimentos sobre a IU, incluindo 
tópicos essenciais, como epidemio-
logia, tipos, sinais e sintomas e tra-
tamentos.  A IU é considerada uma 
doença silenciosa, oculta, porque a 
mulheres minimizam os sinais e sin-
tomas, considerando-os normais, ou 
não se sentem à vontade para expor 
qualquer alteração a familiares ou 
profissionais de saúde18.

É fundamental que o enfermeiro da 
ABS tenha conhecimento sobre a IU 
de forma a poder atingir as mulheres, 
visando a detectar precocemente e/
ou prevenir a sua ocorrência. Outro 
ponto importante, foi a inclusão de 
aspectos relacionados à qualidade 
de vida na sua abordagem. Isso é 
essencial, visto que a perda urinária 
involuntária provoca impacto nega-
tivo nas pacientes, afetando direta-
mente seu cotidiano, relações sociais 
e familiares, e, consequentemente, 
sua qualidade de vida18. 

Por fim, o estudo recomenda a rea-
lização de atualizações e educação 

permanente dos profissionais, a fim 
de mantê-los ativos e participantes 
nas ações de detecção, manejo e 
acompanhamentos das mulheres 
com IU. Tal recomendação visa a 
não apenas preparar o enfermeiro 
para o enfrentamento dessa proble-
mática, mas facilitar o acesso das 
mulheres a um profissional capaz de 
implementar ações pautadas em um 
cuidado integral, considerando a au-
tonomia do indivíduo e sua qualida-
de de vida.		

Conclusão
O presente estudo evidenciou uma 

lacuna na literatura de trabalhos que 
abordem a atuação de enfermei-
ros da ABS no cuidado a mulheres 
com IU.  Embora o artigo incluído 
no estudo tenha sido realizado com 
profissionais enfermeiros e médicos, 
foi possível identificar conhecimentos 
e estratégias que os enfermeiros da 
ABS utilizam na abordagem e mane-
jo da IU.

Evidenciou-se que, não obstante a 
assistência de enfermagem nas elimi-
nações urinárias seja uma prática co-
mum, os investimentos em pesquisa 
nessa área, em especial da ABS e IU 
em mulheres, são insuficientes para 
determinar evidências que possam 
subsidiar a prática clínica dos enfer-
meiros. É de suma importância de-
senvolver e implantar programas de 
educação permanente que abordem 
a temática da IU. 

Outro aspecto relevante é a refle-
xão sobre a necessidade de incluir 
o estomaterapeuta nas equipes do 
NASF, de forma a fomentar ações 
educativas aos profissionais, progra-
mas de prevenção e detecção preco-
ce, além da assistência direcionada 
ao tratamento e à reabilitação das 
mulheres com IU.

Embora este estudo tenha apresen-

É fundamental que o enfermeiro 
da ABS tenha conhecimento sobre 

a IU de forma a poder atingir 
as mulheres, visando a detectar 
precocemente e/ou prevenir a 
sua ocorrência. Outro ponto 
importante, foi a inclusão de 

aspectos relacionados à qualidade 
de vida na sua abordagem.
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tado limitações devido à exiguidade 
de estudos sobre a temática aborda-
da, considera-se que sua realização 
evidenciou a necessidade urgente de 

realizar novos estudos a fim de possi-
bilitar ampla discussão e divulgação 
de uma doença cuja prevalência ten-
de a aumentar, levando-se em conta 

o aumento da expectativa de vida da 
população e o impacto negativo, e 
por vezes incapacitante, sobre suas 
portadoras. 


